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LEI N.o 1.210t202í, DE Oí DE SETEâ'BRO DE 2021.

Dis@ autorização ao Poder Executivo para celebrar termo de

coÉboração corn a "0RGANIZASO SOCIAL DA SOCIEDADE

CIVIL p-eruorqrunoa AssoclAúo PEsrALozzI DE SANTA

RITÂ DO PÂRDGMS", nos termos da Lei Federal po

13.019/2014, da Lei Federal no 4.320/196{, da Lei Federal

Complementar no 101/2000, e Decreto Municipal no 023/2017
e dá outras providências.

Lucro Ropenro Cnuxro Gosre, PRerEro ne Snrure Rtrn oo P*Roo, EsrADo DE

Mnro Gnosso Do §UL, nn pleno exercÍcio de seu cargo, usando das atribuições
que llre são conferidas por Lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal

APROVOU e ele §ANCIONA a seguinte LEI:

Att 10. Fica o Poder Êxecuüvo Municipal autorizado a celebrar, anualmente,

termo de colabo*çgo, ier*o de fomento e/ou acordo de cooperaqão, ou congêneràs

estabelecidos em lãi, para consecução de finalidades de intere§se público, por, meio de

trans{erência de recursos financeiros ou outras;formas estabelecidas em lei, entre a

Adminisração púbtica Municipal e a AssmIAÇÃo PESTALOZA DE SANTA. RITA Dq
pARDO-MS, Cfrfp: no 03.228.626/0001-48, localizada à Rua Padre Tadeu Kolodziejuyk, no

424, nos termos da Lei Federal no 13.019/2At4, da Lei f{q?l no 4.320/1964, e da Lei

Federal Cornplementar no 101/2000, e Decreto Municipal no 023/2017, no valor anual de

atÉ R9294.861,38 (duzentos e noventa e quatro mil, oitocentos e §es§enta.e ym reais e
trinta e oito centavos), repassados em cotas mensâis, iniciando-se a partir da data de

assinatura do ajuste.

parágnüo Primeiro, Os valores a serem transferidos obdecerão êo

cronograma especificado no Plano de Trabalho'

Alt 20. Os valores repassados poderão sofrer alterações de acordo com os

critérios estabelecidos nos instrumentos fi rmados.

ârà 30. As despesas decorrentes da execuçâo da presente lei correrão por

conta de dotaçôes próprias dos orçamentos vigentes, tendo sua suplementaÇão, se

necessário, autorizada por esta lei.

Alt. 40. Ésta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art 5ú. Revogam-se disposições em contrário.

Santa Rita do Pardo - MS, 01 de setembro de 2021.
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